
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 253.663 - RS (2012/0189370-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
EMBARGANTE : CRISTIANO BOCORNY CORREA 
ADVOGADO : DANILO KNIJNIK E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
NOVA SUSTENTAÇÃO ORAL. MUDANÇA DA COMPOSIÇÃO DA TURMA 
JULGADORA. DESNECESSIDADE. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. MERA IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. EMBARGOS 
REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, 
qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também ser 
admitidos para a correção de eventual erro material, consoante entendimento 
preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a 
alteração ou modificação do decisum embargado. 

II - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em virtude da 
irresignação decorrente do resultado do julgamento que desproveu o agravo regimental 
pois, na espécie, à conta de contradição e obscuridade no decisum, pretende o 
embargante a rediscussão de matéria já apreciada.

III - In casu, mormente em sede de aclaratórios, despicienda é a realização de 
nova sustentação oral após alteração da composição da Turma julgadora, em razão de 
anterior pedido de vista, se todos os e. Ministros assentiram, ainda que tacitamente, no 
prosseguimento do julgamento. 

Embargos rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 
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Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 EDcl no HABEAS CORPUS Nº 253.663 - RS (2012/0189370-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por CRISTIANO BOCORNY CORREA, em face de v. acórdão 

prolatado pela Quinta Turma desta Corte Superior de Justiça, que não conheceu do habeas 

corpus impetrado em seu favor. Eis a ementa do v. acórdão objurgado:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INVESTIGAÇÃO INSTAURADA PARA APURAR CRIMES 
DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CUMPRIMENTO REGULAR. ENTREGA ESPONTÂNEA DE OUTROS 
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO QUE NÃO ANULA A DILIGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO DE PEDIDOS DURANTE A FASE INQUISITORIAL. 
DECISÕES FUNDAMENTADAS. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE NO 
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO REALIZADO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DENÚNCIA RECEBIDA. QUESTÕES SUPERADAS. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas 
as Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não 
mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de 
matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da 
República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do habeas 
corpus em substituição ao recurso especial, com a ressalva da posição 
pessoal desta Relatora, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

3. O fato de haver mandado judicial para que seja 
apreendido determinado elemento de convicção não impede que outros 
sejam entregues espontaneamente, por guardarem interesse com a 
investigação. No caso, o material cuja arrecadação impugna o Impetrante 
foi voluntariamente franqueado pela Chefia do Ministério Público do 
Trabalho onde trabalhava o investigado, inexistindo, por isso, qualquer 
exorbitância no cumprimento da ordem judicial.

4. Os pedidos protocolados durante a fase investigatória - 
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 nomeação de assistente técnico, oferecimento de quesitos e requisição de 
documentos para exame pericial cautelar - foram indeferidos de forma 
devidamente fundamentada, por serem as diligências protelatórias ou 
desnecessárias, consoante um juízo de conveniência, que é próprio do 
poder discricionário de investigação. Ademais, o inquérito policial e o 
procedimento investigatório efetuado pelo Ministério Público são 
meramente informativos, logo, não se submetem ao crivo do contraditório 
e não garantem ao indiciado o exercício da ampla defesa.

5. De todo modo, superadas as questões após o recebimento 
da denúncia, sendo assegurado ao acusado apresentar resposta à 
acusação onde pôde arguir preliminares e alegar tudo o que de interesse à 
sua defesa. E eventual vício na fase investigatória não tem o liame de 
contaminar a ação penal, dada a natureza meramente informativa das 
peças processuais e sua dispensabilidade na formação da opinio delicti .

6. Ordem de habeas corpus não conhecida" (fls. 539-540). 

Daí os presentes embargos, em que alega o embargante, preliminarmente,  

nulidade do v. acórdão objurgado em razão de superveniente alteração da composição da 

Turma, o que não permitiu aos novos membros a presença na sustentação oral proferida pelo 

subscritor do presente recurso. 

Aduz, no tocante ao mérito - adotando, no particular, o relatório ministerial -, o 

provimento dos embargos para: 

"(i) suprir a omissão quanto à diversidade de regime jurídico entre 
inquéritos policiais e investigação originária, com a necessidade de prévio crivo judicial 
nesta última (fls. 16/19);

(ii) suprir a omissão quanto à ilicitude do acesso à correspondência do 
paciente sem autorização judicial (pedido “c.2”, fls. 62 e fls. 29/47);

(iii) suprir a omissão quanto ao direito de apresentar quesitos e indicar 
assistente com base na Lei nº 11.690/2008 e em sede de investigação originária (fls. 
47/51);

(iv) suprir a omissão e a contradição quanto ao conflito entre a decisão 
judicial e a realização de diligência indeferida (fls. 12/16)";

Instado a se manifestar, o d. Subprocurador-Geral da República opinou pela 

rejeição dos embargos, consoante parecer a seguir ementado:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PLEITO DE ANULAÇÃO DA DECISÃO PROLATADA 
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 NO HABEAS CORPUS Nº 253663/RS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE OBSCURIDADE, OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NA DECISÃO 
EMBARGADA. PRECEDENTES/STJ. PARECER PELA REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.

É o relatório.
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EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

HABEAS CORPUS. PEDIDO DE NOVA 
SUSTENTAÇÃO ORAL. MUDANÇA DA 
COMPOSIÇÃO DA TURMA JULGADORA. 
DESNECESSIDADE. ALEGAÇÃO DE 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NO 
ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. MERA IRRESIGNAÇÃO DO 
EMBARGANTE. EMBARGOS REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos declaratórios quando 
houver, na decisão embargada, qualquer contradição, 
omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também 
ser admitidos para a correção de eventual erro material, 
consoante entendimento preconizado pela doutrina e 
jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a 
alteração ou modificação do decisum embargado. 

II - Mostra-se evidente a busca indevida de 
efeitos infringentes, em virtude da irresignação 
decorrente do resultado do julgamento que desproveu o 
agravo regimental pois, na espécie, à conta de 
contradição e obscuridade no decisum, pretende o 
embargante a rediscussão de matéria já apreciada.

III - In casu, mormente em sede de aclaratórios, 
despicienda é a realização de nova sustentação oral 
após alteração da composição da Turma julgadora, em 
razão de anterior pedido de vista, se todos os e. 
Ministros assentiram, ainda que tacitamente, no 
prosseguimento do julgamento. 

Embargos rejeitados.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço dos embargos.

Destaque-se, ab initio, conforme pacífica jurisprudência desta Corte, que são 

cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, qualquer 

contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Além disso, é cediço que os embargos 

declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão 
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 embargada, repito, não padecer dos vícios que autorizariam a sua interposição.

No que tange à tese de nulidade do v. acórdão em razão da nova composição 

da Turma, entendo que não há falar em mácula, mormente em sede de aclaratórios. O fato de 

haver pedido de vista de determinado ministro, após proferida sustentação oral, e, por ocasião 

da devolução dos autos para prosseguimento do julgamento, a composição da Turma tivesse 

sido substancialmente modificada, não traduz nulidade a ser sanável no presente recurso. Se 

todos os ministros se declararam aptos a julgarem, ainda que tacitamente, inviável o pleito de 

renovação da sustentação oral, o que não denota, outrossim, cerceamento de defesa.

Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente, mutatis mutandis:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
JULGAMENTO ADIADO E RETOMADO POR JUIZ CONVOCADO. 
RENOVAÇÃO DA SUSTENTAÇÃO ORAL. DESNECESSIDADE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 609 E 619 DO CPP. INOCORRÊNCIA. 
DEPÓSITO DE MERCADORIA PROIBIDA. CONTRABANDO. 
TIPICIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ERRO DE TIPO. REEXAME DE PROVA. 
RESPONSABILIDADE PENAL. REEXAME DE PROVA. ÔNUS DA 
PROVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Inexiste nulidade se o julgamento é adiado e retomado por 
Juiz Convocado que não esteve presente na leitura do relatório e 
sustentação oral mas que analisou as notas taquigráficas e refutou no seu 
voto todas as questões suscitadas em tribuna e declarou sua aptidão para 
julgar.

[...]
7. Recurso improvido" (REsp n. 1.383.034/RS, Sexta 

Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 17/12/2014).

Quanto às supostas violações cometidas pelo v. acórdão embargado, não 

vislumbro, na hipótese, a ocorrência de quaisquer delas no decisum que não conheceu da 

impetração, tendo a Quinta Turma se manifestado de forma cristalina acerca de todos os 

temas levantados na impetração. Verifica-se, portanto, a nítida intenção do embargante de 

atribuir efeito infringente aos embargos declaratórios, diante da irresignação pelo resultado do 

julgamento que lhe desfavoreceu, o que não é possível nesta via. Nesse sentido, colaciono 

precedentes desta Corte Superior de Justiça:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS. EMBARGOS 
REJEITADOS.
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 1. Os embargos de declaração são cabíveis somente nas 
hipóteses de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão 
ocorridas no acórdão embargado, sendo inadmissíveis quando, a 
pretexto da necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou 
complemento da decisão embargada, objetivem novo julgamento do caso.

2. [...]
3. [...]
4. A mera irresignação do embargante, em busca de 

reformar o vaticínio das instâncias ordinárias, torna inviável o 
inconformismo da parte, haja vista a natureza dos embargos de 
declaração, os quais se prestam a sanar eventual omissão, contradição, 
ambiguidade ou obscuridade do julgado, e não a reapreciar a causa.

5. [...]
6. Embargos rejeitados" (EDcl no REsp n. 1.122.806/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/10/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO 
FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO EMBARGADO SOBRE  O PONTO 
SUSCITADO NOS ACLARATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. [...]
2. Os embargos de declaração não se prestam para sanar o 

inconformismo da parte com o resultado desfavorável experimentado no 
julgamento ou para reapreciar matéria já decidida. Precedentes.

3. [...]
4. Embargos declaratórios rejeitados" (EDcl no REsp n. 

1.374.213/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
14/8/2014).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0189370-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 253.663 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 212067220104040000

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILO KNIJNIK E OUTROS
ADVOGADOS : DANILO KNIJNIK E OUTRO(S)

DANIEL FONSÊCA ROLLER E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : CRISTIANO BOCORNY CORREA

ASSUNTO: DIREITO PENAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CRISTIANO BOCORNY CORREA
ADVOGADO : DANILO KNIJNIK E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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